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PROCESSO SUCESSÓRIO EM EMPRESAS FAMILIARES: UMA ANÁLISE A 
PARTIR DOS ATRIBUTOS PESSOAIS E FAMILIARES 

1  INTRODUÇÃO 

Empresas familiares são capazes de assegurar um crescimento sustentável e integrado, 
uma vez que desempenham um papel vital para o desenvolvimento das economias nacionais 
em todo o mundo (Astrachan & Shanker, 2003; De Massis, Chua, & Chrisman, 2008; Leiß & 
Zehrer, 2018; M. F. de Oliveira et al., 2014; Papa & Luz, 2008; Santos, Schutz, Sehnem, & 
Casagrande, 2017; Wood, 1964). Isto ocorre devido a suas respostas a crises e reformas do 
mercado interno, ou forças exógenas, como globalização e investimentos estrangeiros (Wood, 
1964). Estas empresas podem - com mais facilidade e voluntariamente - adotar os ajustes 
necessários em resposta às mudanças, acelerando o desenvolvimento institucional e da 
sociedade em determinado contexto (De Massis et al., 2008; Papa & Luz, 2008; Santos et al., 
2017; Soleimanof, Rutherford, & Webb, 2018). 

A transformação mais delicada que ocorre em uma empresa familiar é a sucessão, 
visto que é repleta de desafios que contemplam duas esferas, negócios e família (De Massis et 
al., 2008; Roth, Tissot, & Gonçalves, 2017; Von Schlippe & Frank, 2013). Há um alto 
número de empresas que sucumbem neste período, especialmente por falta de um 
planejamento adequado (Bortoli Neto & Moreira Jr., 2001). Ainda assim, muitas vezes a 
complexa dinâmica da sucessão é negligenciada (Leiß & Zehrer, 2018), e até mesmo o 
planejamento estratégico pode ser ausente (Handler, 1994; Santos et al., 2017; Zata 
Poutziouris, Steier, & Smyrnios, 2004). 

A medida em que a sucessão gerencial é planejada, as relações familiares 
desempenham um importante papel (Davis & Stern, 1980; Lansberg, 1988; Ward, 1987). O 
impacto de tais relações no “planejamento sucessório, assim como no treinamento do 
sucessor, pode ser mediado por duas variáveis: comprometimento da família com o negócio e 
a qualidade do relacionamento entre o proprietário-gerente e o sucessor” (Lansberg & 
Astrachan, 1994). A relação entre tais figuras pode ser decisiva nas organizações familiares 
(Ward, 1987). Sendo a coesão e adaptabilidade familiar o que propicia um relacionamento 
forte e de alta qualidade (Lansberg & Astrachan, 1994). 

Dentre os diferentes achados de pesquisa no contexto da sucessão, tem-se abordado 
com gradativa intensidade estudos que apontam benefícios da implantação de uma estrutura 
de governança nas organizações familiares (Belmonte & Freitas, 2013; Cançado, Lima, 
Muylder, & Castanheira, 2013; Chittoor & Das, 2007; Costa, Nunes, Grzybovski, Guimarães, 
& Assis, 2015; J. L. de Oliveira, Álvares, Pinheiro, & Pimentel, 2011; Patel & Chrisman, 
2014; Roth et al., 2017; Santos et al., 2017; Velloso & Grisci, 2014). Esta estrutura possibilita 
a profissionalização da gestão (Belmonte & Freitas, 2013; Cançado et al., 2013; Chittoor & 
Das, 2007; Santos et al., 2017), estabelecimento de regras e estruturação dos papéis (Costa et 
al., 2015; Roth et al., 2017), equacionalização dos conflitos existentes (Cançado et al., 2013; 
Costa et al., 2015), formalização e canalização dos interesses da empresa e da família (J. L. de 
Oliveira et al., 2011), redução de riscos e aumento da estabilidade (Belmonte & Freitas, 
2013), e fortalecimento da empresa com geração de vantagem competitiva (Belmonte & 
Freitas, 2013; Velloso & Grisci, 2014). Segundo Lambrecth (2005), a governança na empresa 
familiar é responsável por intermediar o indivíduo, a empresa e a família.  

Tendo em vista os benefícios de implantar uma estrutura de governança em empresas 
familiares, especialmente no que tange aos aspectos relacionados ao planejamento do 
processo sucessório, é relevante saber quais são os atributos que impactam e se relacionam 
com mais intensidade, no sentido de favorecer o planejamento. Devido as divergências 
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encontradas na literatura em diferentes contextos, cabe uma melhor compreensão sobre as 
variáveis que podem interferir no nível de treinamento e planejamento do processo sucessório 
no âmbito das empresas familiares. Desse modo a questão norteadora da pesquisa é: Quais as 
relações entre os atributos pessoais e familiares e o nível de treinamento e planejamento do 
processo sucessório em empresas familiares? 
 Para responder à questão de pesquisa, inicialmente foi realizado um levantamento dos 
estudos publicados no período de 2008-2017 nas bases Spell, Web of Science e Scopus. A 
palavra-chave utilizada foi “sucessão familiar” na base Spell havendo o retorno de somente 3 
artigos.  Nas bases, Web of Science e Scopus, utilizando o termo de busca family succession, o 
retorno inicial foi de 2752 estudos. Após aplicar os filtros para o alinhamento da área de 
interesse do estudo e posterior leitura de títulos e resumos, foram selecionados 122 artigos que 
possibilitaram a identificação de autores seminais da área assim como o suporte para o 
instrumento de pesquisa que teve por base o estudo Lansberg e Astrachan (1994). A coleta 
dos dados foi realizada com associados da Rede Toklar. Para a análise dos dados de 52 
respondentes foi empregada a Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation 

Models - SEM), com estimação dos “Mínimos Quadrados Parciais” (Partial Least Square – 

Path modelling - PLS-PM), utilizando-se das ferramentas oferecidas pelo software 
SmartPLS® 3.0. 

Como resultados, o modelo de pesquisa proposto é validado e suas relações são 
confirmadas. Os resultados das hipóteses são apresentados, sendo que as hipóteses H3, H5, 
H6, H8 e H9 são suportadas. A discussão das mesmas é realizada e de acordo com o resultado 
encontrado há possibilidades de novas pesquisas. As principais contribuições são: a partir da 
identificação de atributos que favorecem o planejamento da sucessão, fomentar o público 
pesquisado a imergir no planejamento sucessório de suas empresas; a partir do modelo 
proposto, ampliar a número de pesquisas quantitativas acerca do tema.  

2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

O planejamento da sucessão vai além da vontade do gestor atual de entregar o negócio 
para a família, é preciso que ele identifique um sucessor em que confie para assumir o 
controle (Sharma, 2004; Sharma, Chrisman, & Chua, 2003). No que tange a dimensão 
pessoal, a idade é um dos aspectos mais relevantes a considerar (Koiranen, 2002). Porém, há 
discordância sobre os efeitos da idade (Leiß & Zehrer, 2018). Fundadores tendem a possuir 
uma deficiente ou incompleta formação, os conhecimentos teóricos acerca da gestão são 
poucos, algo que não impede que saibam conduzir os seus negócios, ainda que baseados nos 
próprios instintos, com elevada competência, no entanto, a direção é informal e falta um 
planejamento visível (Gallo & Bernhoeft, 2003; V. P. Garcia, 2001). Contudo, Magasi (2016) 
e Marshael et al. (2006) apontam que quanto maior a idade dos proprietários, maior é a 
possibilidade de prepararem um sucessor para o negócio. Magasi (2016), revela ainda que um 
maior nível de educação do fundador, resulta de modo positivo na preparação dos sucessores. 
Da mesma forma, Motwani et al. (2006) afirmam que aspectos demográficos do fundador, 
como a idade e a educação podem influenciar na sucessão empresarial.  

Considera-se um potencial sucessor qualquer membro familiar que possa assumir o 
gerenciamento de uma empresa familiar quando o gestor atual se afasta de suas atividades (De 
Massis et al., 2008). Atributos ou características do potencial sucessor influenciam na tomada 
de decisão em relação ao planejamento da sucessão e afetam a suavidade e a eficácia da 
sucessão (Sharma, Chrisman, & Chua, 1997). A decisão de sucessão dos fundadores/gestores 
é baseada em atributos pessoais (Motwani et al., 2006). Basco e Calabrò (2017) propõe que 
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estes atributos sejam classificados em dois grupos: a) relacionados a família, “como a 
importância da ordem de nascimento, idade, relação de sangue, gênero e propriedade atual do 
sucessor”; b) relacionadas ao negócio, como as competências gerenciais, habilidades 
financeiras, entre outras.  

Um resultado específico da família é a coesão familiar (Holt, Pearson, Carr, & Barnett, 
2016), importante e discutido frequentemente (Grotevant & Carlson, 1989). Trata-se do grau 
emocional em que os membros da família se consideram distantes ou próximos uns dos outros 
(Lansberg & Astrachan, 1994). Quando há deficiência na coesão, existe maior propensão de 
ocorrência de conflitos destrutivos, colocando em risco a família e o negócio (Björnberg & 
Nicholson, 2007, 2012; Holt et al., 2016). Mesmo que a baixa coesão possa causar 
fragmentação da família, elevados níveis de coesão podem, às vezes, tornar o sistema familiar 
rígido e complexo (Beavers & Voeller, 1983; Björnberg & Nicholson, 2007, 2012). A chave 
está em estabelecer normas visando obter um nível adequado de coesão, alcançando assim, 
maior dedicação e melhor eficiência dos envolvidos (Pimentel, 2011). 

Relacionamentos positivos e harmonia familiar estão associados positivamente ao 
nível de planejamento da sucessão (Goldberg, 1996; Malone, 1989; Marshall et al., 2006; 
Morris, Williams, Allen, & Avila, 1997; Seymour, 1993). Especificamente, a qualidade do 
relacionamento entre o gestor atual e sucessor é uma importante variável para a performance 
do planejamento sucessório, e predominante para a preparação do futuro gestor para a 
sucessão (Björnberg & Nicholson, 2012; Cabrera-Suárez, De Saá-Pérez, & García-Almeida, 
2001; Chittoor & Das, 2007; Chrisman, Chua, & Sharma, 1998; Goldberg, 1996; Handler, 
1990; Lansberg, 1988; Lansberg & Astrachan, 1994). Para surtir o resultado esperado, o 
relacionamento desses membros deve estar baseado na confiança e entendimento mútuo, 
reconhecimento, apoio e confiança entre as partes, havendo assim, a predisposição para a 
transferência de conhecimento (Bortoli Neto & Moreira Jr., 2001; Daspit, Holt, Chrisman, & 
Long, 2016; Pimentel, 2011).  

A adaptabilidade é fundamental para a relação do sistema familiar com seu ambiente 
interno e externo, ela integra e regula a mudança e resolve os problemas. Geralmente, o pré-
requisito pra moldar os limites é a coesão (Björnberg & Nicholson, 2012). Uma comunicação 
aberta e eficaz favorece a receptividade e a adaptabilidade em um sistema familiar, 
propiciando relações mais saudáveis (Olson, 1988; Walsh, 1998). Sistemas familiares menos 
adaptáveis e com fronteiras rígidas, tendem a não procurar orientação externa, fechando-se 
para mudanças e protelando o planejamento estratégico (Björnberg & Nicholson, 2012). 
Assim, é essencial que os membros da família sejam capacitados para moldarem-se aos 
diversos contextos e possam enfrentar os desafios (Danes, Leichtentritt, Metz, & Huddleston-
Casas, 2000).  

Em sua pesquisa Lansberg e Astrachan (1994), preconizam que o grau do 
compromisso familiar está associado positivamente ao fato de um sucessor ser ou não 
treinado. Ademais, a falta de comprometimento entre membros familiares com o sucessor, 
pode interferir diretamente no planejamento da sucessão, inclusive, fazendo com que ele 
desista de assumir a gestão, por não perceber “espaço suficiente” para que demonstre as suas 
habilidades com o negócio, impossibilitando que a sucessão ocorra (De Massis et al., 2008; 
Kets de Vries, 1993). Um processo planejado, que considera a educação e o treinamento, 
favorece uma transição mais natural, suaviza a resistência a mudança, eleva a conscientização 
dos riscos de procrastinar a tomada de decisão, além de estimular o comprometimento 
(Lansberg & Gersick, 2015).  

Treinar o potencial sucessor é vital para a sucessão (Morris et al., 1997). Ausência de 
um treinamento formal adequado, coloca a sucessão em perigo, podendo inclusive não 
ocorrer, pois o potencial sucessor pode não estar preparado para assumir a nova posição (De 
Massis et al., 2008; Murray, 2003). No entanto, treinar e desenvolver a liderança deve garantir 
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que as habilidades necessárias estejam presentes (Murray, 2003). Para isso, é preciso que o 
atual líder tenha tempo para repassar o conhecimento necessário e garantir que o potencial 
sucessor esteja preparado (Royer, Simons, Boyd, & Rafferty, 2008). Do mesmo modo, o 
sucessor precisa de tempo para assimilar o conhecimento e habilidades requeridas (Lansberg 
& Astrachan, 1994; Seymour, 1993). Isto pode permitir que o sucessor tenha confiança em si 
mesmo como novo líder (Blumentritt, 2016). É responsabilidade do atual líder identificar o 
potencial sucessor e treiná-lo, elaborando um bom planejamento para a sucessão e garantido 
um processo tranquilo (Lussier & Sonfield, 2012; Sonfield & Lussier, 2004). Planejar o 
processo de sucessão com a antecedência adequada, permite mapear caminhos de 
desenvolvimento e treinamento para potenciais sucessores, reduzindo incertezas inerentes a 
mudança geracional, permitindo o desenvolvimento de candidatos preparados para assumir 
desafios. Sendo isto, fundamental para descerrar caminhos futuros (Lansberg & Gersick, 
2015). Com base nestes preceitos, as hipóteses são apresentadas na Tabela 1.  
 
Tabela 1 
Hipóteses 

Hipóteses Autores 

H1a 
A idade do gestor atual impacta 
positivamente no nível de planejamento 
da sucessão. 

(Brockhaus, 2004; Danco, 1995; Gallo & Bernhoeft, 2003; V. Garcia, 
2001; Huselid & Becker, 1996; Kets de Vries, 1993; Kets deVries, 1985; 
Koiranen, 2002; Leiß & Zehrer, 2018; Magasi, 2016; Marshall et al., 
2006; McClelland, 1961; Motwani et al., 2006; Parker, 2016) 
 H1b 

O nível de formação do gestor atual 
impacta positivamente no planejamento 
da sucessão. 

H2 

O fato do gestor atual encontrar em seu 
possível sucessor os atributos desejados 
impacta positivamente no planejamento 
da sucessão. 

(Andersson, Gabrielsson, & Wictor, 2004; Barach, Ganitsky, Crson, & 
Donchin, 1988; Basco & Calabrò, 2017; Cabrera-Suárez et al., 2001; 
Chittoor & Das, 2007; Chrisman et al., 1998; Chua, Chrisman, Steier, & 
Rau, 2012; De Massis et al., 2008; Dutta, 1996; Dyck, Mauws, Starke, & 
Mischke, 2002; Goldberg, 1996; Handler, 1994; Holland & Boulton, 
1984; Horton, 1982; Jonovic, 1989; Lansberg, 1988; Le Breton-Miller, 
Miller, & Steier, 2004; Lionço, 2017; Litz & Kleysen, 2001; Malone, 
1989; Mazzola, Marchisio, & Astrachan, 2008; Miller, Steier, & Le 
Breton-Miller, 2003; Morris et al., 1997; Motwani et al., 2006; Papa & 
Luz, 2008; Richter, 2015; Sharma, 2004; Sharma et al., 1997; Sharma, 
Chua, & Chrisman, 2000; Tatoglu, Kula, & Glaister, 2008; Westhead, 
Wright, & Ucbasaran, 2001) 

H3 
A coesão familiar impacta positivamente 
na qualidade do relacionamento do gestor 
atual com o sucessor. 

(Beavers & Voeller, 1983; Björnberg & Nicholson, 2007, 2012; Danes & 
Olson, 2003; Dutta, 1996; Grotevant & Carlson, 1989; Holt et al., 2016; 
Lansberg & Astrachan, 1994; Neubauer & Lank, 2016; Olson, 1988; 
Pimentel, 2011; Roth et al., 2017) H4 

A coesão familiar impacta positivamente 
no compromisso da família com o 
negócio. 

H5 

A qualidade do relacionamento entre o 
gestor atual e o sucessor impacta 
positivamente no nível de treinamento 
para o processo sucessório. 

(Barach & Ganitsky, 1995; Björnberg & Nicholson, 2012; Blumentritt, 
2016; Bortoli Neto & Moreira Jr., 2001; Brockhaus, 2004; Cabrera-
Suárez et al., 2001; Chittoor & Das, 2007; Chrisman et al., 1998; Daspit 
et al., 2016; Dyck et al., 2002; Dyer, 1994; Goldberg, 1996; Handler, 
1990; Lansberg, 1988; Lansberg & Astrachan, 1994; Le Breton-Miller et 
al., 2004; Malone, 1989; Marshall et al., 2006; Mazzola et al., 2008; 
Morris et al., 1997; Motwani et al., 2006; Pimentel, 2011; Scheffer, 1995; 
Seymour, 1993; Sharma, 2004; Sharma et al., 2003; Strike, 2012) 

H6 
A adaptabilidade familiar impacta 
positivamente no relacionamento do 
gestor atual e do sucessor. 

(Björnberg & Nicholson, 2012; Danes et al., 2000; Lansberg & 
Astrachan, 1994; Olson, 1988; Walsh, 1998) 

  

H7 
O compromisso familiar com o negócio 
impacta positivamente no nível de 
treinamento do sucessor. 

(Bachkaniwala, Wright, & Ram, 2001; Barach et al., 1988; De Massis et 
al., 2008; Discua Cruz, Howorth, & Hamilton, 2013; Dyer, 1994; Fox, 
Nilakant, & Hamilton, 1996; Janjuha-Jivrav & Woods, 2002; Kets de 
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Hipóteses Autores 

H8 
O compromisso familiar impacta 
positivamente no nível de planejamento 
da sucessão familiar. 

Vries, 1993; Lansberg & Astrachan, 1994; Lansberg & Gersick, 2015; 
Magasi, 2016; Parker, 2016; Poza, 1988; Sharma & Irving, 2005; Tatoglu 
et al., 2008; Ward, 1987) 

H9 
O planejamento da sucessão familiar 
impacta positivamente no nível de 
treinamento do sucessor. 

(Barach & Ganitsky, 1995; Baumrind, 1971; Bigliardi & Dormio, 2009; 
Blumentritt, 2016; Churchill & Hatten, 1987; De Massis et al., 2008; 
Estol & Ferreira, 2006; Gilding, Gregory, & Cosson, 2013; Handler, 
1994; Jaskiewicz, Combs, Shanine, & Kacmar, 2017; Jaskiewicz & Dyer, 
2017; Lansberg & Astrachan, 1994; Lansberg & Gersick, 2015; Le 
Breton-Miller et al., 2004; Lussier & Sonfield, 2012; Marshall et al., 
2006; Mazzola et al., 2008; Michael-Tsabari & Weiss, 2015; Morris et al., 
1997; Motwani et al., 2006; Murray, 2003; Royer et al., 2008; Seymour, 
1993; Sharma et al., 1997, 2003; Soleimanof et al., 2018; Sonfield & 
Lussier, 2004; Steinberg, Elmen, & Mounts, 1989; Ward, 1987) 

Fonte. Elaborado pelos autores 
 

3 MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA  

Visando atender o objetivo da pesquisa, e mediante revisão sistemática da literatura foi 
possível identificar que a pesquisa acerca do tema ainda é proeminente. Verificou-se ainda 
escassez de estudos quantitativos na área. Foi possível, dentre os 122 artigos que deram aporte 
teórico ao estudo, encontrar suporte para a elaboração do instrumento de pesquisa, que teve 
como base o instrumento de pesquisa apresentado por Lansberg e Astrachan (1994). O 
instrumento contempla 38 afirmativas que foram avaliadas em uma escala Likert de cinco 
pontos. A pesquisa de campo, foi realizada com associados da Rede Toklar que é uma 
associação de lojas de móveis, eletrodomésticos e afins. Seu foco consiste em oferecer 
benefícios aos seus associados, parceiros e clientes, por meio da cooperação. Atualmente, a 
associação conta com 66 associados que ao todo, possuem 118 lojas, abrangendo os estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul. O questionário foi 
aplicado na assembleia da Rede, para os associados que não estavam presentes o contato foi 
realizado posteriormente disponibilizando o formulário por meio da ferramenta Google forms. 

As relações apresentadas nas hipóteses foram testadas por meio da Modelagem de 
Equações Estruturais (Structural Equation Models - SEM), com estimação dos “Mínimos 
Quadrados Parciais” (Partial Least Square – Path modelling - PLS-PM), utilizando-se das 
ferramentas oferecidas pelo software SmartPLS® 3.0. Esta técnica fornece estimativas e 
parâmetros que maximizam a variância explicada (valores de R²) dos modelos estudados, 
sendo possível  fazer análises mais amplas, observando as relações entre múltiplas variáveis - 
latentes ou observadas - simultaneamente (Hair, Hult, Ringle, & Sarstedt, 2014; Hair, 
Sarstedt, Ringle, & Mena, 2012).  A escolha do método justifica-se ainda pelo fato de que ele, 
na pesquisa de ciências sociais, permite identificar relações que com a utilização de outros 
métodos quantitativos, provavelmente não seriam identificadas, pois ele possibilita visualizar 
a relação entre as variáveis (Hair et al., 2014, 2012; Malhotra, 2012). 

 
4 RESULTADOS 

Inicialmente se verificou o modelo de mensuração, o qual inclui a análise dos 
indicadores de validade convergente e discriminante, mede a relação entre os construtos 
latentes e as variáveis observadas. Ou seja, verifica se as variáveis observadas representam os 
construtos, uma vez que esses não são medidos diretamente (Hair et al., 2014, 2012) . De 
acordo com Hair et al. (2014), a validade convergente consiste na convergência ou 
compartilhamento de uma elevada proporção de variância entre os indicadores de um 
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construto, isto é, assinala como os indicadores se correlacionam positivamente com 
indicadores alternativos do mesmo construto. Essa identificação é feita analisando-se as 
Cargas Fatoriais/Externas, também denominada Confiabilidade do Indicador (Indicator 

Reliability), a Variância Média Extraída (VME), o Alfa (α) de Cronbach e a Confiabilidade 
Composta (CC). 

No que tange à análise das cargas fatoriais, recomenda-se que sejam superiores a 0,5, 
mas, preferencialmente, acima de 0,7, pois, quanto maiores forem as cargas fatoriais, maiores 
são as evidências de que convergem para um ponto comum (Hair et al., 2014). É necessário 
ainda que todas as cargas fatoriais do construto sejam estatisticamente significativas, 
indicando assim a confiabilidade do indicador (Hair et al., 2014). Foram eliminadas variáveis 
que apresentavam cargas inferiores a 0,6, resultado na estrutura final conforme Figura 1. 

 
Figura 1. Análise dos caminhos 
 

Outro aspecto a ser observado dos modelos de mensuração são as Validades 
Convergentes, obtidas pelas observações das Variâncias Médias Extraídas (Average Variance 
Extracted - AVEs). Os valores das AVEs devem ser maiores que 0,50 (AVE > 0,50) 
(Henseler, Ringle, & Sinkovics, 2009), a AVE é a porção dos dados (nas respectivas 
variáveis) que é explicada por cada um dos constructos ou VL, respectivos aos seus conjuntos 
de variáveis ou quanto, em média, as variáveis se correlacionam positivamente com os seus 
respectivos constructos ou VL. As AVEs encontradas foram: Adaptabilidade 0.612; Coesão 
familiar, 0.607; Compromisso, 0.625; Planejamento, 0.649; Relacionamento, 0.662; 
Treinamento, 0.798. Admitindo assim, que o modelo converge a um resultado satisfatório 
(Fornell & Larcker, 1981). 

Outro importante indicador da validade convergente é a confiabilidade traduzida pelos 
indicadores do Alfa de Cronbach (AC) e da Confiabilidade Composta (CC). Desenvolvido em 
1951 por Lee Cronbach, o Alfa de Cronbach é um coeficiente de consistência interna 



7 
 

expresso por um número entre 0 e 1. “A consistência interna demonstra até que ponto todos 
itens medem o mesmo conceito ou construto e, portanto, estão conectados à inter-relação dos 
itens dentro do teste” (Tavakol & Dennick, 2011, p. 53). Na escala de 0 a 1, um valor acima 
de 0,6 indica confiabilidade de coerência interna satisfatória (Malhotra, 2012). Os resultados 
encontrados para AC e CC foram, respectivamente: Adaptabilidade 0.731 e 0.824; Coesão 
familiar, 0.839 e 0.885; Compromisso, 0.706 e 0.833; Planejamento, 0.730 e 0.847; 
Relacionamento, 0.828 e 0.886; Treinamento, 0.874 e 0.922. Sendo a coerência interna de 
todos, considerada satisfatória. 

Seguindo a avaliação do modelo, realizou-se a análise da validade discriminante. O 
processo compreende a verificação de quanto um construto é realmente diferente dos demais. 
Desse modo, quanto maior a validade discriminante, maior é a evidência da singularidade do 
construto, representando que esse é capaz de captar fenômenos que outros construtos não 
conseguem (Hair et al., 2014, 2012). Os resultados indicam a validade discriminante dos 
construtos, já que todos os valores das raízes quadradas das VME’s excederam as correlações 
entre os construtos, sinalizando que os 05 construtos são distintos entre si. A verificação da 
validade discriminante encerra a etapa inicial de análises de ajuste do modelo, e tendo sido 
atestada a confiabilidade e a validade do modelo de mensuração. 

A etapa seguinte consistiu na análise do modelo estrutural, os coeficientes de 
determinação (R2) são as medidas mais utilizadas para avaliar o modelo estrutural. Além de 
indicar a parcela de variância das variáveis endógenas explicadas pelo modelo, os coeficientes 
são responsáveis por indicar o poder explanatório e a qualidade do modelo ajustado (Hair et 
al., 2014). A qualidade do modelo pode apresentar valores que variam de 0 a 1. Quanto mais 
altos forem os coeficientes de R2, mais alta será a precisão preditiva do modelo. Porém, Hair 
et al. (2014) observam que a aceitação desses valores pode variar em função da complexidade 
do modelo e disciplina. Os R² foram: Compromisso, 0.102; Planejamento, 0.478; 
Relacionamento, 0.364; Treinamento, 0.420. Valores considerados adequados, tendo em vista 
que os constructos principais Treinamento e Planejamento explicam respectivamente 42% e 
47,8%.  

A avaliação do tamanho do efeito f2 representa o impacto das variáveis exógenas sobre 
a variável endógena. Ou seja, ele indica quanto a omissão/retirada de uma variável exógena 
influencia nas construções endógenas.  As diretrizes estabelecidas por Cohen (1988) 
consideram valores de 0.02, 0.15 e 0.35 como fracos, médios e fortes efeitos, 
respectivamente. A identificação do tamanho do efeito entre as variáveis auxilia na 
identificação da contribuição global da pesquisa (Chin, Marcolin, & Newsted, 2003). 

Outro critério que também avalia a precisão preditiva do modelo é o valor do Stone-
Geisser (Q2). “O Q2 avalia quanto o modelo se aproxima do que se esperava dele (ou a 
qualidade da predição do modelo ou acurácia do modelo ajustado)” (Ringle, Silva, & Bido, 
2014, p. 70) Na análise do modelo estrutural, os valores de Q2 foram todos maiores que zero, 
sendo: Adaptabilidade, 0.245; Coesão, 0.390; Compromisso, 0.253; Planejamento, 0.299; 
Relacionamento, 0.415; Treinamento, 0.527, indicam que construtos exógenos tem relevância 
sobre construtos endógenos (Hair et al., 2014). 

Os coeficientes de caminhos (path) indicam quanto a mudança num construto 
endógeno é afetada pelo aumento de uma unidade em um construto exógeno (Hair et al., 
2014). A interpretação dos resultados compreende o teste de significado de todas as relações 
estabelecidas no modelo estrutural. Os testes de significância podem ser avaliados pelos 
valores do t e p valor. É importante ainda que seja avaliada a relevância de relacionamentos 
significativos, uma vez que essa etapa é fundamental no estabelecimento de conclusões (Hair 
et al., 2014). Nessa etapa, para uma fiabilidade de 95%, os valores de t-Student devem estar 
acima de 1,96 e o p-valor < 0.05 (Hair et al., 2014). Os resultados do teste das hipóteses são 
apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2 
Teste de Hipóteses 

Hipótese Caminhos Coeficientes de Caminho t p valor 

H1a – Rejeita  Idd                 Plan -0.244 2.100 0.048 
H1b – Rejeita  Form             Plan -0.051 0.399 0.687 
H2 – Rejeita APS              Plan 0494 1.311 0.196 
H3 – Aceita CF                 Rel 0.413 4.794 0.000 

H4 – Rejeita CF                 Comp 0.319 1.927 0.076 
H5 – Aceita Rel                Trein 0.321 3.225 0.000 

H6 – Aceita Adap             Rel 0.343 3.240 0.002 

H7 – Rejeita Comp            Trein 0.121 0.861 0.415 
H8 – Aceita Comp            Plan 0.364 3.846 0.000 

H9 – Aceita Plan              Trein 0.492 3.863 0.000 

Nota. Dados da pesquisa (2017). 

 
Para os níveis de confiabilidade e significância determinados, observa-se que as 

hipóteses H3, H5, H6, H8 e H9 são suportadas. Estes resultados são discutidos na seção 
seguinte.  

 
5 DISCUSSÃO RESULTADOS 

No tocante aos atributos pessoais acerca da idade, há estudos que apontam que quanto 
maior a idade do gestor, maior é possibilidade de que ele planeje a sucessão e prepare um 
sucessor (Magasi, 2016; Marshall et al., 2006). Contudo, na amostra do estudo a hipótese H1a 
não foi suportada., no entanto nesse sentido, um recente estudo aponta para esse efeito oposto 
em relação a idade (Leiß & Zehrer, 2018).  

Em uma investigação em 88 empesas Magasi (2016) avaliou fatores relacionados a 
família, características demográficas e tamanho dos negócios, identificando como estes 
influenciam o planejamento da sucessão. Os resultados apontaram que: o tamanho da empresa 
influencia no planejamento, quanto maior, mais possibilidade de preparar sucessores para 
assumir o negócio; há mais possibilidades de homens estarem envolvidos no planejamento 
sucessório, sendo também, filhos homens os que tem maior probabilidade de assumir o 
negócio;  nível elevado de educação dos proprietários refletem positivamente na preparação 
dos sucessores; quando há mais do que um negócio na família, o maior é priorizado; maior 
comunicação entre os membros da família influencia positivamente o planejamento 
sucessório.  

Um processo planejado, que considera a educação e o treinamento, favorece uma 
transição mais natural, suaviza a resistência a mudança, eleva a conscientização dos riscos de 
procrastinar a tomada de decisão, além de estimular o comprometimento (Lansberg & 
Gersick, 2015). Na pesquisa de Estol e Ferreira (2006) foram identificadas dimensões que 
facilitam o processo sucessório, dentre elas estão: a preparação adequada do sucedido e um 
treinamento específico para desempenhar as funções gerenciais. Uma inserção precoce ao 
ambiente da empresa familiar, também pode beneficiar a próxima geração (Le Breton-Miller 
et al., 2004). 

Uma inserção precoce ao ambiente da empresa familiar, também pode beneficiar a 
próxima geração (Le Breton-Miller et al., 2004). Enquanto Lansberg e Astrachan (1994) 
apontam que a educação formal também deve ser considerada no processo, Lansberg e Gersik 
(2015), a colocam como essencial. Para a obtenção das características desejáveis para o 
sucessor, treinamentos devem ocorrer, tanto dentro (Churchill & Hatten, 1987) e também fora 
da empresa (Barach & Ganitsky, 1995; Lansberg & Astrachan, 1994; Ward, 1987). 

Tais apontamentos, conduzem a hipótese H1b, no entanto, ainda que haja 
embasamento teórico, a mesma não foi suportada. Podendo ser investigada mais 
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profundamente. Um indício encontrado pode estar relacionado ao fato de que os fundadores 
tendem a possuir uma deficiente ou incompleta formação, os conhecimentos teóricos acerca 
da gestão são poucos, algo que não impede que saibam conduzir os seus negócios, ainda que 
baseados nos próprios instintos, com elevada competência, no entanto, a direção é informal e 
falta um planejamento visível (Gallo & Bernhoeft, 2003; V. P. Garcia, 2001).  

Atributos ou características do potencial sucessor influenciam na tomada de decisão 
em relação ao planejamento da sucessão e afetam a suavidade e a eficácia da sucessão 
(Sharma et al., 1997). A decisão de sucessão dos fundadores/gestores é baseada em atributos 
pessoais (Motwani et al., 2006). Basco e Calabrò (2017) propõe que estes atributos sejam 
classificados em dois grupos: a) relacionados a família, “como a importância da ordem de 
nascimento, idade, relação de sangue, gênero e propriedade atual do sucessor”; b) 
relacionadas ao negócio, como as competências gerenciais, habilidades financeiras, entre 
outras. No entanto, no universo pesquisado, encontrar os atributos, não parece ser o suficiente 
para que o gestor planeje a sucessão, pois a hipótese H2 não foi suportada.  

A coesão é um resultado da família e pode gerar resultados positivos para a 
organização, a medida que, possibilita o aumentando da riqueza da empresa e da família por 
meio da redução dos custos de agência (Holt et al., 2016). Estabelecer normas visando obter 
um nível adequado de coesão, propicia maior dedicação e melhor eficiência dos envolvidos 
(Pimentel, 2011). Desta forma, a coesão favorece o relacionamento do gestor atual com o 
sucessor, melhorando o comprometimento familiar (Lansberg & Astrachan, 1994). Estando o 
resultado da hipótese H3, alinhado com a teoria. Contudo, no que se refere a relação da 
coesão com maior compromisso, a hipótese H4, não foi suportada. 

Propiciar um ambiente positivo e coeso requer o reconhecimento dos padrões de 
relacionamentos que afetam tanto a empresa quanto a família (Strike, 2012). Diversos estudos 
apontam a associação do planejamento da sucessão com relacionamentos familiares 
harmônicos e coesos (Goldberg, 1996; Malone, 1989; Marshall et al., 2006; Morris et al., 
1997; Seymour, 1993). Tendo sido essa relação confirmada pelos gestores da Rede Toklar por 
meio da hipótese H5. 

Também a hipótese H6 foi suportada, apoiando que a adaptabilidade familiar impacta 
positivamente no relacionamento do gestor atual com o sucessor. Indo de encontro ao que 
aponta a teoria, no sentido de que é essencial para enfrentar desafios, que os membros da 
família sejam capazes de se moldar em diferentes contextos (Danes et al., 2000). É importante 
ainda que haja interação e liberdade entre o gestor atual e sucessor para que possam pedir 
orientação e ajuda um ao outro, além de compartilharem informações importantes acerca da 
família ou do negócio (Lansberg & Astrachan, 1994). Uma comunicação aberta e eficaz 
favorece a receptividade e a adaptabilidade em um sistema familiar, propiciando relações 
mais saudáveis (Olson, 1988; Walsh, 1998). 

No que tange ao compromisso familiar de acordo com Lansberg e Astrachan (1994), o 
grau de compromisso é associado positivamente ao treinamento do sucessor. Os autores 
apontam ainda que com um relacionamento mais próximo, há um maior compromisso, e os 
membros envolvidos estariam mais dispostos a participarem do processo de treinamento. 
Apesar da relação ser apontada, a hipótese H7 não foi suportada, indo de encontro a 
colocação de Sharma e Irving (2005) quando apontam que bases diferentes de compromisso 
podem produzir diferentes comportamentos, que levam a variados níveis de desempenho na 
empresa. 

Contudo, por mais que diferentes resultados possam advir do compromisso familiar 
com o negócio (Sharma & Irving, 2005), diferentemente do que apontam Lansberg e 
Astrachan (1994), que em famílias com elevado grau de compromisso os membros familiares 
estão mais aptos ao planejamento da sucessão  a hipótese H8 não foi suportada.  
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Por fim e com o CC mais elevado (0.492) a hipótese H9 foi suportada. Reforçando o 
pressuposto teórico no sentido de que um planejamento antecipado permite prepara 
adequadamente vários aspectos inerentes a sucessão, especialmente no que tange à 
identificação dos potencias sucessores permitindo que os mesmos possam ser preparados para 
assumir os desafios vindouros, sendo treinados e desenvolvidos de acordo com os desejos do 
atual gestor (Lansberg & Gersick, 2015) 
 
6 CONCLUSÕES 

Este estudo teve por objetivo analisar as relações entre os atributos pessoais e 
familiares e o nível de planejamento do processo sucessório em empresas familiares. Tendo 
em vista a identificação da lacuna de pesquisa em relação ao método, lançou mão de uma 
pesquisa quantitativa para atender o objetivo proposto e responder à questão de pesquisa.   
Considerando o quão representativas as empresas familiares são no contexto econômico e o 
quanto podem ser afetadas negativamente pela falta de um planejamento sucessório adequado, 
compreender mais acerca dos atributos que podem favorecer o planejamento contribuindo nas 
esferas teóricas e práticas. 

As hipóteses H3, H5, H6, H8 e H9 foram suportadas, reforçando os indicativos 
apresentados na literatura. Contudo, as hipóteses H1a, H1b, H2, H4 e H7 não foram 
suportadas, havendo necessidade de maior investigação acerca das mesmas. Ampliar a 
investigação tanto no que tange ao aspecto teórico, quanto a um maior público de 
respondentes podem ser consideradas as limitações desta pesquisa. Servindo assim, como 
ponto de partida para novos estudos, tendo em vista que estudo não teve a pretensão de 
esgotar o assunto, mas sim, instigar mais pesquisadores a aplicarem pesquisas quantitativas 
nessa área.  

Mediante os resultados obtidos pode-se afirmar para o público estudado que a coesão 
familiar impacta positivamente na qualidade do relacionamento do gestor com o atual 
sucessor; que a qualidade do relacionamento entre  gestor atual e o sucessor impacta 
positivamente no nível de treinamento para o processo sucessório; que a adaptabilidade 
familiar impacta positivamente no relacionamento do gestor atual e do sucessor; que o 
compromisso familiar impacta positivamente no nível de planejamento da sucessão familiar; 
que o planejamento da sucessão familiar impacta positivamente no nível de treinamento do 
sucessor. 

A contribuição prática, ocorre pelo fato de que a partir do conhecimento dos atributos 
que impactam positivamente o planejamento da sucessão, os associados da Rede, possam 
despertar maior interesse e iniciativas acerca de elaborarem seus planejamentos. Quanto ao 
aspecto teórico, devido a limitações de espaço o modelo do instrumento de pesquisa não pode 
ser anexado. Contudo, considerando que todos os testes confirmam sua robustez, pode ser 
considerado válido para novas pesquisas. 
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